
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020042400204

204

Nº 78, sexta-feira, 24 de abril de 2020ISSN 1677-7042Seção 1

transferidos para financiamentos de ações e serviços de saúde no âmbito do SUS e as
recomendações do Acórdão nº 847/2019 - TCU - Plenário, resolve:

Art. 1º A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º Os recursos do Fundo Nacional de Saúde, destinados a despesas com
ações e serviços públicos de saúde, a serem repassados na modalidade fundo a fundo aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios serão organizados e transferidos na forma
dos seguintes blocos de financiamento:

I - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde; e
II - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde.
......................................................................................................." (NR)
"Art. 5º Os recursos financeiros referentes ao Bloco de Manutenção das Ações

e Serviços Públicos de Saúde que trata o inciso I do caput do art. 3º serão transferidos aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em conta corrente única e destinar-se-ão:

I - à manutenção das condições de oferta e continuidade da prestação das
ações e serviços públicos de saúde, inclusive para financiar despesas com reparos e
adaptações, nos termos da classificação serviço de terceiros do Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público, instituído pela Portaria STN/SOF nº 6, de 18 de dezembro de
2018; e

II - ao funcionamento dos órgãos e estabelecimentos responsáveis pela
implementação das ações e serviços públicos de saúde.

Parágrafo único. Fica vedada a utilização de recursos financeiros referentes ao
Bloco de Manutenção para o pagamento de:

.................................................................................................................
V - obras de construções novas bem como de ampliações de imóveis já

existentes, ainda que utilizados para a realização de ações e/ou serviços de saúde." (NR)
"Art 6º Os recursos financeiros referentes ao Bloco de Estruturação da Rede de

Serviços de Saúde de que trata o inciso II do caput do art. 3º serão transferidos em conta
corrente única, aplicados conforme definido no ato normativo que lhe deu origem, e
destinar-se-ão, exclusivamente, à:

.........................................................................................................
II - obras de construções novas ou ampliação de imóveis existentes utilizados

para a realização de ações e serviços públicos de saúde; e

III - obras de reforma de imóveis já existentes utilizados para a realização de
ações e serviços públicos de saúde.

Parágrafo único. Fica vedada a utilização de recursos financeiros referentes ao
Bloco de Estruturação em órgãos e unidades voltados, exclusivamente, à realização de
atividades administrativas." (NR)

"Art. 1150. Para fins de transparência, registro de série histórica e
monitoramento, bem como em observância ao disposto no inciso VII do caput do art. 5º
do Decreto nº 3.964, de 10 de outubro de 2001, a Diretoria-Executiva do Fundo Nacional
de Saúde - FNS/SE/MS divulgará em seu sítio eletrônico as informações sobre os recursos
federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal por Bloco de Financiamento,
organizando-as por Grupo de Identificação das Transferências relacionados ao nível de
atenção ou à finalidade da despesa na saúde, tais como:

I - Atenção primária;
II - Atenção especializada;
III - Assistência Farmacêutica;
IV - Vigilância em Saúde; e
V - Gestão do SUS.
......................................................................................................." (NR)
Art. 2º As citações ao Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

e ao Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, feitas nos atos
normativos anteriores à data de publicação desta Portaria, devem ser interpretadas, no
que couber, como referências ao Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde e ao Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde, respectivamente,
de que trata o art. 3º da Portaria de Consolidação nº 6/2017/GM/MS.

Art. 3º A Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde, por meio da Diretoria-
Executiva do Fundo Nacional de Saúde - FNS/SE/MS e do Departamento de Informática do
SUS - DATASUS, em articulação com as áreas técnicas pertinentes do Ministério da Saúde,
adotará as providências necessárias à implementação do disposto nesta Portaria em até 90
(noventa) dias após a data de sua publicação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON TEICH

PORTARIA Nº 858, DE 17 DE ABRIL DE 2020

Habilita leitos da Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II - COVID-19 e
estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, a ser
disponibilizado ao Distrito Federal.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 13.979 de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Corona

vírus (COVID-19) responsável pelo surto de 2019;
Considerando o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020 que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de

2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 237/SAES/MS, de 18 de março de 2020, que inclui habilitações, leitos e procedimentos para atendimento exclusivo dos pacientes com COVID-

19;
Considerando a Portaria nº 568/GM/MS, de 26 de março de 2020, que autoriza em caráter emergencial, a habilitação temporária de leitos de UTI, para uso exclusivo de

pacientes de COVID-19, pelo período de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado; e
Considerando a correspondente avaliação pela Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e Domiciliar - Departamento de Atenção Hospitalar Domiciliar e de Urgência -

CGAHD/DAHU/SAES/MS, constante no NUP-SEI nº 25000.050768/2020-15, resolve:
Art. 1º Ficam habilitados leitos da Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II - COVID-19, dos estabelecimentos descritos no anexo.
Parágrafo único. A habilitação tratada no caput desse artigo, ocorrerá excepcionalmente pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogada. Finalizada a situação de

emergência de saúde pública, de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19), nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 13.979 de 2020, essas habilitações poderão ser
encerradas a qualquer tempo.

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, a ser disponibilizado ao Distrito Federal, em parcela única, no montante de R$
11.680.000,00 (onze milhões e seiscentos e oitenta mil reais).

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º, ao Fundo Estadual de Saúde
do Distrito Federal, IBGE 530000, em parcela única, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do Coronavírus.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON TEICH

ANEXO

. UF IBGE MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO TIPO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA
H A B I L I T AÇ ÃO

Nº DE LEITOS
N OV O S

TOTAL DE Nº
LEITOS

VALOR CUSTEIO DIARIA
COVID-19 (MES)

PARCELA ÚNICA

. DF 530000 BRASÍLIA HOSPITAL UNIVERSITARIO DE BRASILIA 0010510 ES T A D U A L UTI ADULTO II - COVID-19 26.12 - UTI ADULTO II - COVID-19 10 10 486.666,67 1.460.000,00

. DF 530000 BRASÍLIA HRSM 5717515 ES T A D U A L UTI ADULTO II - COVID-19 26.12 - UTI ADULTO II - COVID-19 60 60 2.920.000,00 8.760.000,00

. DF 530000 BRASÍLIA HOSPITAL DA CRIANCA DE BRASILIA JOSE ALENCAR
HCB

6876617 ES T A D U A L UTI PEDIÁTRICO II - COVID-19 26.13 - UTI PEDIÁTRICO II - COVID-19 10 60 486.666,67 1.460.000,00

. T OT A L 80 80 3.893.333,34 R$ 11.680.000,00

PORTARIA Nº 859, DE 17 DE ABRIL DE 2020

Estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde a ser disponibilizado aos Municípios, destinados ao custeio
de ações e serviços relacionados à COVID 19.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do Parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência em saúde pública, de importância internacional,

decorrente do coronavírus - COVID 19, responsável pela atual pandemia;
Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção

Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV);
Considerando a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, que regulamenta a operacionalização do disposto na Lei supracitada; e
Considerando a Medida Provisória nº 940, de 2 de abril de 2020, que abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Saúde, resolve:
Art. 1º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$ 181.149,10 (cento e oitenta um mil cento e quarenta

e nove reais e dez centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Municípios de Paraíso das Águas/MS e Alta Floresta D'Oeste/RO, conforme abaixo:

. IBGE UF Município Gestão Valor

. 500627 MS Paraíso das Águas Municipal 13.395,87

. 110001 RO Alta Floresta d'Oeste Municipal 167.753,23

§ 1º Para o Município de Paraíso das Águas (MS), o valor a ser repassado é referente à competência financeira fevereiro de 2020 do Piso de Atenção Básica-PAB.
§ 2º Para o Município de Alta Floresta D'Oeste (RO), o valor a ser repassado se refere a 1/12 (um doze avos) do limite financeiro anual de Média e Alta

Complexidade.
§ 3º A parcela única a que se refere o caput será repassada em caráter excepcional, não reduzindo, em qualquer hipótese, os repasses regulares e automáticos devidos

pelo Ministério da Saúde para o custeio da Média e Alta Complexidade e da Atenção Básica.
Art. 2º Os recursos financeiros serão destinados ao custeio das ações e serviços de saúde requeridos para o enfretamento da emergência de saúde pública decorrente

da COVID 19, abrangendo atenção primária, especializada, vigilância em saúde, assistência farmacêutica e outras que se fizerem necessárias.
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do montante estabelecido no art. 1º aos Fundos Municipais de Saúde, em parcela

única, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.
Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho

10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do Coronavírus.
Art. 5º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo

beneficiado.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON TEICH
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